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Reunido: Reunido Extraordinaria do dia 18 de janeiro de 2019

===No dia dezoito de janeiro de dois mil e dezanove, pelas catorze horas e trinta minutos, no Saldo Nobre do
Edificio dos Pagos do Municipio, realizou a Camara Municipal de Alter do Chao uma reunido extraordinaria a que
presidiu o Senhor Presidente da Camara Municipal Francisco Anténio Martins dos Reis, e em que

participaram os Senhores Vereadores Hélder José Lopes Sousa Sancho, Tania Maria Barradas Lopes

Falcao, Jodo Paulo Mendes Calado Tanissa e Luis Filipe Cardoso Belo Cané.

===Secretariou a reunido o Chefe de Divisdo da Unidade Orgéanica Flexivel de Administracdo Geral, Educacao,
Cultura e Desporto, Dr. Rui Manuel Pista Nunes D’Oliveira, coadjuvado pela Assistente Técnica, Miriam

Faria.

===0 Senhor Presidente da Camara Municipal iniciou a ordem de trabalhos por referir a necessidade de se

realizar esta reunido extraordinaria, tendo em linha de conta os prazos que obrigatoriamente tém de respeitar na
comunicacido a DGAL- Diregdo Geral das Autarquias Locais, sobre a posigdo do Municipio quanto ao exercicio
em 2019, das competéncias transferidas pelo Estado as autarquias. Recordou tratarem-se de onze diplomas,
quatro dos quais transferem também competéncias para as entidades intermunicipais. Relativamente as
competéncias transferidas para as autarquias, explicou nao se ter efetuado proposta para a area da gestao das
praias, o que significa que o municipio aceita desde ja exercer essa competéncia, uma vez que autarquia nao
possui praias, quer fluviais quer maritimas, nem lacustres. Questionou os Senhores Vereadores se algum dos

pontos da ordem de trabalhos carece de algum esclarecimento adicional. Os Senhores Vereadores néo

solicitaram qualquer esclarecimento. O Senhor Presidente da Camara Municipal informou que se o Executivo

Municipal considerar que em 2020 ndo estdo reunidas as condigbes para executar as transferéncias, a
comunicacéo tera de ser enviada a DGAL até 30 de junho de 2019. Mais informou que agendara, assim que

possivel, uma reunido com técnicos da autarquia, para que se identifique e inicie o processo de elaboragéo dos

necessarios regulamentos.

ORDEM DO DIA

---PONTO UM: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgdos Municipais no Dominio da

Habitacéo;
---PONTO DOIS: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgaos Municipais no Dominio da

Gestéo do Patrimonio Imobiliario Plblico sem Ultilizagao;
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0 ‘ --PONTO TRES: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgaos Municipais no Dominio do

\ Estacionamento Publico;
---PONTO QUATRO: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgaos Municipais na Area das

Estruturas de Atendimento ao Cidadao;
---PONTO CINCO: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgéos Municipais para Apoiar as

Equipas de Intervengdo Permanente das Associagdes de Bombeiros Voluntarios;
---PONTO SEIS: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgaos Municipais e das Entidades

Intermunicipais no Dominio da Justica;
---PONTO SETE: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgaos Municipais no Dominio das

Vias de Comunicacdo e Transportes;
---PONTO OITO: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgdos Municipais no Dominio da

Autorizacdo de Exploracéo das Modalidades Afins de Jogos de Fortuna ou Azar e Outras Formas de Jogo.---------

Deliberacéo n.° 011
PONTO UM- Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgios Municipais no Dominio da

Habitacdo
===Sobre o assunto em apreco foi presente a seguinte proposta: “Considerando que a Lei n°50/2018, de 16 de
Agosto veio estabelecer o quadro de transferéncia de competéncias para as autarquias locais e para as
entidades intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizagéo administrativa e
da autonomia do poder local; A transferéncia das novas competéncias tem carater universal podendo no entanto,
de forma gradual, efetivarem-se até 01 de Janeiro de 2021; A transferéncia das novas competéncias, a
identificacio da respetiva natureza e a forma de afetagéo dos respetivos recursos serdo concretizadas atraves
de diplomas legais de ambito sectorial relativos as diversas areas a descentralizar da administracao direta e
indireta do Estado, os quais estabelecem as disposigdes transitdrias adequadas a gestdo do procedimento de
transferéncia em causa; No ambito do regime financeiro das autarquias locais s&o previstos os recursos
financeiros a atribuir para o exercicio das novas competéncias; No seu artigo 17° prevé-se quei------------=-=---=m--=

4 -E da competéncia dos 6rgdos municipais gerir os programas de apoio ao arrendamento urbano e a

reabilitagdo urbana.
2 — Sé&o transferidos para os municipios, através de diploma préprio, a titularidade e a gestéo dos bens imoveis
destinados a habitagdo social que integram o parque habitacional da administragéo direta e indireta do Estado.—
3 — As condigbes de utilizagdo e transferéncia, oneragdo e alienagdo dos imdveis que integram o parque

habitacional referido no niimero anterior séo definidas por decreto -lei, nos termos do n.° 1 do artigo 4.°,------==-----

4 — O regime previsto nos ntimeros anleriores ndo é aplicavel aos seguintes casos:

a) As casas de fungdo em utilizagéo;

b) Aos iméveis cujos rendimentos estejam consignados ao reforgo do Fundo de Estabilizagédo Financeira da

Seguranga Social;
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¢) Aos iméveis que integram o parque habitacional da administragéo direta e indireta do Estado que eslejam

legalmente afetos a habitag&o social dos seus trabalhadores ou aposentados;
d) Aos imoveis que integram o parque habitacional da administragéo direta e indireta do Estado cuja receita, nos
termos do n.° 3 do artigo 12.° do Decreto- Lei n.° 175/2012, de 2 de agosto, esteja sujeita ao regime especial de

afetagdo previsto no Decreto -Lei n.° 117/89, de 14 de abril;
e) Aos iméveis que integram o parque habitacional da administragéo direta e indireta do Estado cujo produto da
sua venda esteja afeto ao reembolso dos titulos de participagéo previstos no n.° 1 do artigo 17.° do Decreto -Ler
n.2175/2012, de 2 de agosto."
Esta transferéncia veio a ser concretizada através da publicagio do Decreto-Lei n°105/2018, de 29 de Novembro

e que prevé o seguinte:

'F da competéncia dos 6rgdos municipais:

a) A gestéo de programas de apoio ao arrendamento urbano e a reabilitagéo urbana;
b) A gestdo dos bens iméveis destinados a habitagdo social que integram o parque habitacional da administragdo

direta e indireta do Estado, cuja propriedade é transferida para os municipios."
Todas as competéncias previstas neste diploma legal s@o exercidas pela camara municipal a excegao da
competéncia para aprovar a proposta de transferéncia do direito de propriedade e a gestéo dos bens imoveis
destinados a habitacdo social que pertence a assembleia municipal; E igualmente transferida para os 6rgéos
municipais, na dependéncia de diplomas legais de enquadramento, a competéncia para gerir a execugao de
programas, de Ambito nacional e regional, de apoio ao arrendamento urbano e a reabilitagao urbana que tenham

por destinatarios outras entidades publicas ou privadas, podendo esta competéncia, em fungéo da natureza de

cada programa, incluir os seguintes poderes:

a) Recegdo, apreciagdo e selegdo de candidaluras,

b) Celebragéo dos contratos, quando néo envolvam negdcios juridicos de mutuo ou outras formas de alribuigao

de crédito ou de prestagdo de garantias financeiras;

c) Gestdo dos recursos financeiros, incluindo recebimentos e pagamentos aos beneficiarios ou a oulras

entidades;

d) Acompanhamento da execugéo do contrato.
No caso de transferéncia da propriedade ou gestéo dos iméveis destinados a habitagéo social, previamente sera
constituida uma comissdo de analise, por forga do disposto no artigo 7° e seguintes do Decreto-Lei n°105/2018,
de 29 de Novembro, que elaborara um relatério no qual constard, entre outras informagdes conforme prevé o n°3
do acima referido artigo 7°, as despesas efetivas e estimadas referentes as empreitadas em curso ou previstas
realizar, bem como para a realizagdo de outras benfeitorias necessarias;, O relatorio atrés referido sera
submetido pela Camara Municipal a aprovagéo da Assembleia Municipal como proposta devendo este ultimo
érgéo para além de apreciar a proposta de transferéncia para o municipio do direito de propriedade e da gestao
dos imoveis em causa pode apreciar igualmente proposta de comparticipagdo financeira, caso seja necessario

realizar despesas com benfeitorias necesséarias nas partes proprias e comuns dos atras referidos imoveis; Ha
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alguns anos o Municipio de Alter do Chao aceitou a transferéncia para a sua propriedade e gestao todos os
bairros sociais existentes na sua area geografica sem qualquer contrapartida no que se refere as despesas com
a recuperacéo e beneficiacdo desse patriménio imobiliario. E publica a dificuldade que os servigos desta camara
municipal tém tido com a gestdo deste patrimonio tanto no recebimento das rendas como na sua manutengao
pelo que PROPONHO que, ao abrigo do disposto no n°2 do artigo 17° do Decreto-Lei n°105/2018, de 29 de
Novembro, a Camara Municipal proponha a Assembleia Municipal que, apos apreciacéo da presente proposta,
delibere comunicar & DGAL que no ano de 2019 o Municipio de Alter do Ch&o ndo pretende exercer estas

competéncias.”

Deliberado por unanimidade aprovar a presente proposta.

Deliberagéo n.® 012
PONTO DOIS- Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgios Municipais no Dominio

da Gestio do Patriménio Imobiliario Plblico sem Utilizagao

===Sobre o assunto em aprego foi presente a seguinte proposta: “Considerando que a Lei n°50/2018, de 16 de
Agosto veio estabelecer o quadro de transferéncia de competéncias para as autarquias locais e para as
entidades intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizagdo administrativa e
da autonomia do poder local; A transferéncia das novas competéncias tem carater universal podendo no entanto,
de forma gradual, efetivarem-se até 01 de Janeiro de 2021; A transferéncia das novas competéncias, a
identificagdo da respetiva natureza e a forma de afetacdo dos respetivos recursos seréo concretizadas atraveés
de diplomas legais de ambito sectorial relativos as diversas areas a descentralizar da administracéo direta e
indireta do Estado, os quais estabelecem as disposicoes transitorias adequadas a gestéo do procedimento de
transferéncia em causa; No ambito do regime financeiro das autarquias locais s@o previstos os recursos
financeiros a atribuir para o exercicio das novas competéncias; No seu artigo 16° prevé-se que ‘é da
competéncia dos érgdos municipais gerir o patrimonio imobiliario publico sem utilizagao, afeto a administragéo
direta e indireta do Estado, incluindo partes de edificios.’” ‘As condigées aplicaveis a gestdo dos bens
identificados no ntimero anterior sdo definidas por decreto- lei, nos termos do n.° 1 do artigo 4.%;---—----=-=--memn=-
Em 29 de Novembro de 2018 foi publicado o Decreto-Lei n®106/2018, que veio concretizar essa transferéncia de

competéncias para as cdmaras municipais e no seu artigo 2° define a natureza do patrimonio imobiliario pdblico

sem utilizacédo da seguinte forma:
‘Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, entende-se por «patriménio imobiliario piblico sem ulilizagao»
o conjunto de bens imdveis do dominio privado do Estado ou dos institutos publicos e os bens iméveis do
dominio publico do Estado que se encontrem em inatividade, devolutos ou abandonados, por um periodo néo
inferior a 3 anos consecutivos, e ndo tenham sido objeto de qualquer das formas de administragdo previstas no
n.° 2 do artigo 52.° do Decreto -Lei n.° 280/2007, de 7 de agosto, nem se encontrem integrados em procedimento

tendente a esse efeito, a implementar no prazo maximo de 1 ano a contar do envio da comunicagéo previa

prevista no n.° 1 do artigo 5.%
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Esta transferéncia de competéncias se operacionaliza de acordo com o previsto no artigo 5° e seguintes do
diploma legal atras identificado, iniciando-se com uma prévia comunicagéo que € apresentada sob a forma de >
um projeto de valorizagdo patrimonial economicamente sustentével em relagdo aos imoveis em causa para
apreciagédo por parte dos membros do governo responsaveis pelos mesmos conforme sejam de natureza urbana
ou rdstica: Nesta data ndao se conhecem iméveis com estas caracteristicas na area geografica do Municipio de
Alter do Ch&o pelo que PROPONHO, ao abrigo do disposto no n°2 do artigo 16° do Decreto-Lei n°106/2018, de
29 de Novembro, que a Camara Municipal proponha & Assembleia Municipal que, apos apreciagéo da presente
proposta, delibere comunicar & DGAL que no ano de 2019 o Municipio de Alter do Ch&o nao pretende exercer

estas competéncias.”

Deliberado por unanimidade aprovar a presente proposta.

Deliberacéo n.° 013
PONTO TRES: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgdos Municipais no Dominio

do Estacionamento Pablico
===Sobre o assunto em apreco foi presente a seguinte proposta: “Considerando que a Lei n°50/2018, de 16 de
Agosto veio estabelecer o quadro de transferéncia de competéncias para as autarquias locais e para as
entidades intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizagéo administrativa e
da autonomia do poder local; A transferéncia das novas competéncias tem carater universal podendo no entanto,
de forma gradual, efetivarem-se até 01 de Janeiro de 2021; A transferéncia das novas competéncias, a
identificacdo da respetiva natureza e a forma de afetagdo dos respetivos recursos serdo concretizadas através
de diplomas legais de ambito sectorial relativos as diversas areas a descentralizar da administracao direta e
indireta do Estado, os quais estabelecem as disposicdes transitorias adequadas a gestao do procedimento de
transferéncia em causa; No ambito do regime financeiro das autarquias locais s&o previstos os recursos
financeiros a atribuir para o exercicio das novas competéncias; No seu artigo 27° prevé-se que ‘é da
compeléncia dos érgdos municipais regular, fiscalizar, instruir e decidir os procedimentos contraordenacionais
rodovidrios em matéria de estacionamento nas vias e espagos plblicos dentro das localidades, para alem dos
destinados a parques ou zonas de estacionamento.” Em 29 de Novembro de 2018 foi publicado o Decreto-Lei

n°107/2018, que veio concretizar essa transferéncia de competéncias e no seu artigo 2° prevé-se que ' é da

competéncia dos orgdos municipais:
a) A regulagéo e fiscalizagdo do estacionamento nas vias e espagos publicos, dentro das localidades, para aléem

dos destinados a parques ou zonas de estacionamento, quer fora das localidades, neste caso desde que estejam

sob jurisdigdo municipal,;
b) A instrugdo e decisdo de procedimentos contraordenacionais rodoviarios por infragbes leves relativas a
estacionamento proibido, indevido ou abusivo nos parques ou zonas de estacionamernto, vias e nos demais

espagos pliblicos quer dentro das localidades, quer fora das localidades, neste caso desde que estejam sob

jurisdigdo municipal, incluindo a aplicagdo de coimas e custas.”
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Por sua vez o artigo 3° vem determinar que,’ o exercicio das competéncias previstas no presente decreto-lei é

¢ o] S i 3 & s 5 7
e atribuido a camara municipal, com faculdade de delegagdo em empresa local com a caraterizagdo prevista no

N artigo 19.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, na sua redagdo atual ” e o seu n°2 prevé que “a competéncia
para determinar a instrugdo do processo contraordenacional, incluindo a designagdo do instrutor, e para aplicar
coimas e custas é do presidente da camara municipal, com faculdade de delegagdo nos outros membros da
camara municipal, ou do presidente do érgdo de gestdo ou administragdo de empresa local com faculdade de
subdelegacao, caso as compelténcias tenham sido delegadas na empresa local nos termos do nimero anterior.-
Para o exercicio destas competéncias de forma cabal ha a necessidade de frequéncia de formacéo por parte dos
trabalhadores que irdo lidar com esta problematica, PROPONHO que, ao abrigo do disposto no n°2 do artigo 12°
do Decreto-Lei n°107/2018, de 29 de Novembro, a Camara Municipal proponha a Assembleia Municipal que,

apobs apreciacdo da presente proposta, delibere comunicar 2 DGAL que no ano de 2019 o Municipio de Alter do

Chao nao pretende exercer estas competéncias.”

Deliberado por unanimidade aprovar a presente proposta.

Deliberagéo n.° 014
PONTO QUATRO: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgios Municipais na Area

das Estruturas de Atendimento ao Cidadéo

===Sobre o0 assunto em apreco foi presente a seguinte proposta: “Considerando que a Lei n°50/2018, de 16 de
Agosto veio estabelecer o quadro de transferéncia de competéncias para as autarquias locais e para as
entidades intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizacdo administrativa e
da autonomia do poder local; A transferéncia das novas competéncias tem carater universal podendo no entanto,
de forma gradual, efetivarem-se até 01 de Janeiro de 2021; A transferéncia das novas competéncias, a
identificacao da respetiva natureza e a forma de afetacédo dos respetivos recursos seréo concretizadas atraves
de diplomas legais de ambito sectorial relativos as diversas areas a descentralizar da administracao direta e
indireta do Estado, os quais estabelecem as disposi¢des transitorias adequadas a gestdo do procedimento de
transferéncia em causa; No ambito do regime financeiro das autarquias locais s@o previstos 0s recursos
financeiros a atribuir para o exercicio das novas competéncias; No seu artigo 30° n°2 prevé que o exercicio das

novas competéncias pelas entidades intermunicipais depende de acordo prévio dos municipios que as integram;

No seu artigo 22° prevé-se que ‘é da compeléncia dos 6rgdos municipais:

a) Instituir e gerir os gabinetes de apoio aos emigrantes, em articulacdo com o Ministério dos Negdcios

Estrangeiros e com a rede nacional de lojas de cidadéo,

b) Instalar novas lojas de cidadao, cabendo -lhes posteriormente a sua gestdo, em articulagdo com a rede

nacional de lojas de cidadao;
¢) Instalar e gerir os espagos cidaddo, em articulagdo com a rede de lojas de cidaddo, d) Instituir e gerir os

centros locais de apoio a integragéo de migrantes.’
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A transferéncia destas competéncias foram concretizadas pelo Decreto-Lei n®104/2018, de 29 de Novembro, que ‘ \

no seu artigo 1°, n°1 expressamente prevé o seguinte:

‘O presente decreto -lei concretiza a transferéncia de competéncias para os 6rgédos municipais nos seguintes

dominios, ao abrigo do artigo 22.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto:

a) Instalagdo e a gestéo de Lojas de Cidadédo e de Espagos Cidadao;

b) Instituigdo e gestido dos Gabineles de Apoio aos Emigrantes;

¢) Instituigéo e gestdo dos Centros Locais de Apoio e Integragédo de Migrantes.
A instalacéo e gestdo de Lojas de Cidadao e de Espacos Cidaddo pelos municipios e pelas freguesias realiza-se
nos termos do Decreto-Lei n°74/2014, de 13 de Maio, mediante prévia articulagdo com a Agéncia para a
Modernizacdo Administrativa, IP, enquanto entidade gestora da rede das Lojas de Cidaddo e dos Espagos
Cidadao e depende da formalizagéo de acordo escrito entre o municipio, a AMA, IP e os servicos e organismos
publicos a instalar em cada Loja de Cidadao, devendo tal acordo melhorar a qualidade dos servigos publicos
prestados no municipio; Os Gabinetes de Apoio aos Emigrantes sdo estruturas de apoio aos cidadaos
portugueses que estdo emigrados, aos que regressam a Portugal e aos que pretendam iniciar um processo
migratério e os Centros Locais de Apoio a Integragéo de Migrantes sdo estruturas locais de apoio aos migrantes
que articulam a sua atuagdo com a estratégia para as migragdes definida a nivel nacional; Os servicos e
organismos da administracéo central dependentes dos membros do governo referidos no artigo 7° colaboram
com os municipios no apoio aos trabalhadores que fazem o atendimento, nomeadamente atraves da
disponibilizagdo de servicos de retaguarda e sendo o caso, da edigéo de guias ou manuais de referéncia para
utilizagdo e distribuigio aos utentes que, no caso dos Centros Locais de Apoio a Integragédo de Migrantes,
deverdo ser muliilingues; Aos municipios, entre outras obrigagoes, devem assegurar um espago gque cumpra os
requisitos de acesso a pessoas com mobilidade condicionada e que esteja provido de instalagbes sanitarias, o
atendimento por pelo menos um frabalhador com competéncias associadas & especificidade do posto de
trabalho e formacdo adequada ao desempenho da funcio designadamente ser fluente em duas linguas, sendo
uma delas o portugués e por fim os custos com a instituico, a gestéo e a extingdo dos GAE e CLAIM s&o da
responsabilidade do municipio; Nesta data o municipio de Alter do Chao ndo possui espaco fisico para a
instalagdo de uma Loja de Cidaddo ou de Espago Cidadao embora se preveja num futuro proximo passar a
dispor de um espaco para instalar uma estrutura dessa natureza; Ainda no que se refere ao GAE e ao CLAIM
ndo dispée o municipio de Alter do Chéo de espaco fisico com as necessérias condigbes para ai os instalar
como em termos de recursos humanos nédo dispde de trabalhador com as necessarias caracteristicas. Nestes
termos e em face destes considerandos, PROPONHO que, ao abrigo do disposto no n°2 do artigo 21° do
Decreto-Lei n®104/2018, de 29 de Novembro, a CAmara Municipal proponha a Assembleia Municipal que, ap6s
apreciacao da presente proposta, delibere comunicar a8 DGAL que no ano de 2019 o Municipio de Alter do Chéo

nao pretende exercer estas competéncias.”

Deliberado por unanimidade aprovar a presente proposta.
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Deliberacdo n.° 015

L\ PONTO CINCO: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgios Municipais para Apoiar

as Equipas de Intervencédo Permanente das Associacdes de Bombeiros Voluntarios

===Sobre o assunto em apreco foi presente a seguinte proposta: "Considerando que a Lei n°560/2018, de 16 de
Agosto veio estabelecer o quadro de transferéncia de competéncias para as autarquias locais e para as
entidades intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizacdo administrativa e
da autonomia do poder local; A transferéncia das novas competéncias tem carater universal podendo no entanto,
de forma gradual, efetivarem-se até 01 de Janeiro de 2021; A transferéncia das novas competéncias, a
identificagéo da respetiva natureza e a forma de afetagdo dos respetivos recursos serdo concretizadas através
de diplomas legais de ambito sectorial relativos as diversas areas a descentralizar da administragao direta e
indireta do Estado, os quais estabelecem as disposi¢coes transitérias adequadas a gestéo do procedimento de
transferéncia em causa; No ambito do regime financeiro das autarquias locais sdo previstos os recursos
financeiros a atribuir para o exercicio das novas competéncias; No seu artigo 30°, n°2 prevé que o exercicio das
novas competéncias pelas entidades intermunicipais depende de acordo prévio dos municipios que as integram,
No seu artigo 14°, alinea b) prevé-se que 'é da compeléncia dos 6rgdos municipais apoiar as equipas de
intervengdo permanente das Associagbes de Bombeiros Voluntarios.” A transferéncia desta competéncia foi
concretizada pelo Decreto-Lei n°103/2018, de 29 de Novembro, que no seu artigo 2° expressamente prevé o
seguinte:

‘E da competéncia dos érgdos municipais apoiar as equipas de intervencdo permanente das Associagées de

Bombeiros Voluntarios."
No municipio de Alter do ChZo nao existe Equipa de Intervencdo Permanente pelo facto de a sua area
geografica ndo se considerar area de maior risco. Nestes termos e em face destes considerandos PROPONHO
que, ao abrigo do disposto no n°2 do artigo 6° do Decreto-Lei n°®103/2018, de 29 de Novembro, a Camara
Municipal proponha & Assembleia Municipal que, apos apreciacdo da presente proposta, delibere comunicar a
DGAL que no ano de 2019 o Municipio de Alter do Chao néo pretende exercer estas competéncias.”—---—--—-—----—-
Deliberado por unanimidade aprovar a presente proposta.

Deliberacéo n.° 016
PONTO SEIS: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgdos Municipais e das

Entidades Intermunicipais no Dominio da Justica

===Sopbre o assunto em apreco foi presente a seguinte proposta: “Considerando que a Lei n°50/2018, de 16 de
Agosto veio eslabelecer o quadro de transferéncia de competéncias para as autarquias locais e para as
entidades intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizacdo adminisirativa e
da autonomia do poder local; A transferéncia das novas competéncias tem carater universal podendo no entanto,
de forma gradual, efetivarem-se até 01 de Janeiro de 2021; A transferéncia das novas competéncias, a

identificacdo da respetiva natureza e a forma de afetagao dos respetivos recursos serdo concretizadas através
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de diplomas legais de ambito sectorial relativos as diversas areas a descentralizar da administracdo direta e

indireta do Estado, os quais estabelecem as disposices transitorias adequadas & gestdo do procedimento de : )
transferéncia em causa; No ambito do regime financeiro das autarquias locais sdo previstos os recursos
financeiros a atribuir para o exercicio das novas competéncias; No seu artigo 30° n°2 prevé que o exercicio das
novas competéncias pelas entidades intermunicipais depende de acordo prévio dos municipios que as integrarm, -
No seu artigo 35° prevé-se que ‘é da compeléncia dos municipios e dos 6rgdos das entidades intermunicipais a
elaboracédo de propostas para a definicdo da rede dos julgados de paz’ assim como ' a participacdo em agées ou
projetos de reinsergdo social de jovens e adultos, violéncia doméstica, rede dos julgados de paz e apoio as

vitimas de crimes."

A transferéncia destas competéncias foram concretizadas pelo Decreto-Lei n°102/2018, de 29 de Novembro, que

no seu artigo 2° expressamente prevé o seguinte:

Os 6rgédos municipais e das entidades intermunicipais tém competéncia nos seguintes dominios;-—-———————-—--—-—

a) Reinsergdo social de jovens e adultos;

b) Prevengéo e combate a violéncia conira as mulheres e a violéncia doméstica;

¢) Rede dos julgados de paz;

d) Apoio as vitimas de crimes.
Estas competéncias sdo exercidas {...) pela cdmara municipal, sem prejuizo da competéncia da assembleia

municipal nos casos sujeitos a apreciagéo do orgéo deliberalivo.’ e concretizam-se da seguinte forma:-—-------------

Reinsergdo social de jovens e adultos
1 — Os argdos municipais e das entidades intermunicipais tém compeléncia para participar em agdes ou

projetos de ambito municipal ou intermunicipal, respetivamenle, que promovam a reinsergdo social dos jovens e

adultos na comunidade, designadamente:
a) Na constituicdo e organizagdo de bolsas de entidades beneficidrias interessadas em colaborar no dmbito da

execugdo de sangdes penais e medidas (utelares educativas que impliquem a prestagéo de trabalho a favor da

comunidade;

b) Na constituigdo e organizagéo de bolsas de imoveis destinadas a alojamento temporério de ex- reclusos, para

apoio no periodo inicial de adaptagéo a liberdade.
2 — Para a promogdo, desenvolvimento e fomento das agbes ou projelos a desenvolver no dmbito das
compeléncias previstas no nimero anterior, os municipios e as entidades intermunicipais podem celebrar
acordos ou protocolos de cooperagdo com os organismos que integram a Administracdo direta e indireta do
Estado, instituigbes particulares de solidariedade social, pessoas coletivas de utilidade publica ou organizagdes

ndo -governamenlais, designadamente no que se refere a arliculagdo e gestdo da estratégia das agbes a

desenvolver, bem como dos recursos humanos, patrimoniais e financeiros necessarios.

Violéncia contra as mulheres e violéncia doméstica
1 — Os orgdos municipais e das entidades intermunicipais tém competéncia para, no dmbito dos respelivos

territérios, definir agdes ou projefos de prevengdo e combale a violéncia contra as mulheres e & violéncia

Largo do Municipio 2, 7440-026 ALTER DO CHAO
telef (+351) 245 610 000

fax (+351) 245612 431

geral@cm-alter-chao.pt

nif 501 132 872

AC0032019 de 18/01/2019
Processo 2019/150.10.701/2



; _ A Municipio de Alter do Chéao
7 N www.cm-alter-chao.pt

) ALTERDOCHAO

HISTORIA VivA EM TERRA DE ARTE EQUESTRE

doméstica (VMVD) e de protegdo e assisténcia das suas vitimas, que contribuam para a prossecugdo da

\ igualdade e da ndo discriminagédo, incluindo a discriminagdo interseccional, designadamente:
a) Realizar agbes ou projetos de sensibilizagdo e informagdo sobre a VMVD, em articulagdo com os parceiros

locais, designadamente no ambito do artigo 78.° da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, na sua redagéo atual,

sem prejuizo do disposto no artigo 80.° da mesma lei;
b) Implementar e monitorizar as agées ou projetos, em articulagéo com as demais entidades com competéncias
nesta area, sem prejuizo do disposto no artigo 80.° do Decreto -Lei n.? 11 2/2009, de 16 de setembro,--=-----—-------
c) Participar na promogdo, constituigéo, organizagdo e funcionamento de estruturas de atendimento que
assegurem, de forma integrada e com carater de continuidade, o atendimento, apoio e reencaminhamento
personalizado das vitimas e seus filhos menores ou maiores com deficiéncia na sua dependéncia, tendo em vista
a sua protegédo e assisténcia, nos termos do disposto no artigo 61.° da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, e

das restantes respostas constantes da rede nacional de apoio as vitimas de violéncia doméstica igualmente

previstas naquela lei e no Decreto Regulamentar n.° 2/2018, de 24 de janeiro.
2 — O disposto no presente artigo néo prejudica a pariicipagédo das autarquias locais prevista no artigo 55.° da
Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro.
Rede dos julgados de paz

1 — No ambito do artigo 3.° da Lei n.° 78/2001, de 13 de julho, na sua redagao atual, os municipios e as
entidades intermunicipais tém poder de iniciativa com vista & apresentagéo de propostas de criagao, instalagéao,

modificagdo ou extingdo de julgados de paz concelhios e de agrupamentos de concelhos, respetivamente, por

parceria ptblica com o Ministério da Justiga.
2 — Quando a criagdo, instalagdo, modificagdo ou extingdo de julgados de paz resulte de iniciativa

govemamental, é obrigatéria a consulfa aos municipios e entidades intermunicipais abrangidos.-=-==---=---—=-=------

Apoio as vitimas de crimes

Os 6rgdos municipais e das enfidades intermunicipais tém competéncia para, no ambito dos respetivos

territérios, desenvolver agbes ou projetos de apoio as vitimas de crimes, designadamente:

a) Prestando informagédo as vitimas de crimes quanto aos seus direitos e aos apoios a que podem recorrer,

designadamente através da Comissao de Protegéo as Vitimas de Crimes;
b) Constituindo e organizando estruturas locais com fungdes de atendimento, apoio, reencaminhamento e

acolhimento temporério de vitimas de crimes, nomeadamente em articulagdo com a Comisséo de Prolecédo as

Vitimas de Crimes.
O exercicio destas competéncias por parte deste municipio implica, necessariamente munir-se de técnicos
especializados para lidar com estas problematicas uma vez que 08 que existem sao manifestamente
insuficientes ao que acresce o facto de no que se refere ao apoio as vitimas de crimes ndo dispor de
equipamentos que deem resposta as situagbes de acolhimento temporario de vitimas de crimes; As
competéncias previstas neste diploma legal, pela sua natureza e pelos constrangimentos em termos de recursos

humanos e materiais que ndo deverao ser muito diferentes dos existentes nos restantes municipios que integram
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a Comunidade Intermunicipal deverdo ser exercidos de forma supramunicipal mas para que tal ocorra sera A
necessario chegar-se a um consenso com todos os municipios. Nestes termos e em face destes considerandos

PROPONHO que, ao abrigo do disposto no n°2 do artigo 10° do Decreto-Lei n°101/2018, de 29 de Novembro, a
Camara Municipal proponha a Assembleia Municipal que, apés apreciagdo da presente proposta, delibere
comunicar a DGAL que no ano de 2019 o Municipio de Alter do Chéo nao pretende exercer estas competéncias.”

Deliberado por unanimidade aprovar a presente proposta.

Deliberagéo n.? 017
PONTO SETE: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgdos Municipais no Dominio

das Vias de Comunicacdo e Transportes
===Sobre o assunto em apreco foi presente a seguinte proposta: “Considerando que a Lei n®50/2018, de 16 de

Agosto veio estabelecer o quadro de transferéncia de competéncias para as autarquias locais e para as
entidades intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizacdo administrativa e
da autonomia do poder local; A transferéncia das novas competéncias tem carater universal podendo no entanto,
de forma gradual, efetivarem-se até 01 de Janeiro de 2021; A transferéncia das novas competéncias, a
identificagao da respetiva natureza e a forma de afetacdo dos respetivos recursos serdo concretizadas através
de diplomas legais de ambito sectorial relativos as diversas areas a descentralizar da administragéo direta e
indireta do Estado, os quais estabelecem as disposicdes transitorias adequadas a gestédo do procedimento de
transferéncia em causa; No ambito do regime financeiro das autarquias locais sdo previstos os recursos
financeiros a atribuir para o exercicio das novas competéncias; No seu artigo 21° prevé-se que ‘sem prejuizo das
competéncias das enlidades intermunicipais, é competéncia dos 6rgdos municipais a gestdo de fodas as
estradas nos perimetros urbanos e dos equipamentos e infraestruturas neles integradas, salvo;--------=-=-==-mmrmrme-v

a) Os trogos de estrada explorados em regime de concessédo ou subconcessdo a data da entrada em vigor da

presente lei, durante o periodo em que se mantiver essa exploragao;
b) Os trogos de estradas ou estradas que integram um itinerario principal ou um itinerario complementar, ==-=-=-=---
¢) O canal técnico rodoviario, como definido na alinea j) do artigo 3.° do Estatuto das Estradas da Rede

Rodoviaria Nacional, existente a data da entrada em vigor da presente lei.
A lransferéncia dos lrogos de esiradas localizados nos perimetros urbanos e dos equipamentos e infraestruturas
neles integrados, bem como das estradas desclassificadas pelo Plano Rodovidrio Nacional e dos trogos
substituidos por variantes é efefuada por mutacado dominial nos termos do decreto- lei previsto no n.° 1 do artigo
4.° passando a integrar o dominio publico municipal. E da competéncia dos municipios o transporte turistico de
passageiros bem como, na qualidade de autoridade de transportes a que se reporta o Regime Juridico do
Servigo Publico de Transporie de Passageiros, aprovado em anexo a Lei n.° 52/2015, de 9 de junho, e sem
prejuizo do disposto no artigo 5.° desse mesmo regime, o servigo ptiblico de transporte de passageiros regular,

em qualquer dos casos em vias navegaveis interiores e independentemente das areas de jurisdigdo onde

operem.’
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Esta transferéncia veio a ser concretizada através da publicacéo do Decreto-Lei n°100/2018, de 28 de Novembro

e que prevé o seguinte:

‘E da compeléncia dos érgdos municipais a gestdo: a) Dos lrogos de eslradas e dos equipamentos e
infraestruturas neles integradas, localizados nos perimetros urbanos; b) Dos trogos de estradas desclassificadas
pelo Plano Rodoviério Nacional e os trogos substituidos por variantes ainda nao entregues através de mutagdo
dominial por acordo entre a Infraestruturas de Portugal, S. A. (doravante designada por IP) e o respetivo
municipio. E transferida para os municipios a litularidade dos trogos e dos equipamenlos e infraestruturas
referidos no numero anterior, através de mutagdo dominial por acordo entre a IP e o respefivo municipio,
conforme previsto no artigo 40.° do Estatuto das Estradas da Rede Rodoviaria Nacional, aprovado em anexo &
Lei n.° 34/2015, de 27 de abril, na sua redagéo atual, passando a integrar o dominio publico municipal, --=========-
Todas a competéncias serdo exercidas pela cdmara municipal, sem prejuizo das competéncias da assembleia
municipal previstas nos n° 4 e 5° do artigo 7° e ndo do artigo 6° como é referido no seu artigo 3°; No prazo de 60
dias decorrido que seja o prazo referido no n°2 do seu artigo 14° ‘a IP comunica aos membros do Governo
responsaveis pela area das finangas e das infraestruturas rodoviarias um projeto de fransferéncia dos trogos de
estrada e dos equipamentos e infraestruturas neles integrados, indicando, em especial, o estado dos mesmos,

os titulos de ulilizagéo existentes, bem como os recursos financeiros que acompanham a mutagdo dominial para

fazer face as despesas de manutengdo, conservagao e reparagdo da zona da estrada.”
Tal significa que ao aceitarem-se estas novas competéncias nao estao previamente definidos os valores que irdo
ser transferidos para suportar os custos com o seu exercicio por parte do municipio de Alter do Chao; Para que
tal se possa concretizar sera necessario realizar um prévio estudo sobre as infraestruturas rodoviarias a transferir
com especial énfase no seu estado de conservagéo para se aferir qual o montante financeiro necessario para a
sua manutencao, conservagéo e reparacdo possibilitando, em face dos valores propostos pela Infraestruturas de
Portugal, ndo aceitar a mutacdo dominial dessas mesmas infraestruturas rodoviarias. Nestes termos e em face
dos presentes considerandos, PROPONHO que, ao abrigo do disposto no n°2 do artigo 14° do Decreto-Lei
n°100/2018, de 28 de Novembro, a Camara Municipal proponha a Assembleia Municipal que, apos apreciacio
da presente proposta, delibere comunicar & DGAL que no ano de 2019 o Municipio de Alter do Chéo néo

pretende exercer estas competéncias.”

Deliberado por unanimidade aprovar a presente proposta.

Deliberagao n.° 018
PONTO OITO: Proposta sobre a Transferéncia de Competéncias para os Orgaos Municipais no Dominio

da Autorizacio de Exploracdo das Modalidades Afins de Jogos de Fortuna ou Azar e Outras Formas de

Jodo
===Sobre o0 assunto em apreco foi presente a seguinte proposta: “Considerando que a Lei n°50/2018, de 16 de

Agosto veio estabelecer o quadro de fransferéncia de competéncias para as autarquias locais e para as

entidades intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizagao administrativa e
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da autonomia do poder local; A transferéncia das novas competéncias tem carater universal podendo no entanto,
de forma gradual, efetivarem-se até 01 de Janeiro de 2021; A transferéncia das novas competéncias, a
identificacdo da respetiva natureza e a forma de afetagcdo dos respetivos recursos serdo concretizadas através
de diplomas legais de ambito sectorial relativos as diversas areas a descentralizar da administragdo direta e
indireta do Estado, os quais estabelecem as disposicbes transitdrias adequadas & gestdo do procedimento de
transferéncia em causa; No ambito do regime financeiro das autarquias locais sdo previstos os recursos
financeiros a atribuir para o exercicio das novas competéncias; No seu arligo 28° prevé-se que ‘é da
compeléncia dos érgdos municipais autorizar a exploragéo das modalidades afins de jogos de fortuna ou azar e
outras formas de jogo, com excegdo dos jogos sociais e apostas desportivas a cota de base lerritorial’ e que a
‘transferéncia das competéncias previstas nos nimeros anteriores é definida por decreto- lei, nos termos do n.° 1
do artigo 4.°" Em 27 de Novembro de 2018 foi publicado o Decreto-Lei n°98/2018, que veio concretizar essa
transferéncia de competéncias e no seu artigo 2° prevé-se que ‘é da compeléncia dos drgdos municipais
autorizar a exploragdo das modalidades afins de jogos de fortuna ou azar e oufras formas de jogo.'.
Considerando a residual expressdo economica desta atividade na area geografica do Municipio de Alter do
Chéo, PROPONHO que, ao abrigo do disposto no n°2 do artigo 9° do Decreto-Lei n°98/2018, de 27 de
Novembro, a Camara Municipal proponha a Assembleia Municipal que, apos apreciagao da presente proposta,
delibere comunicar @ DGAL que no ano de 2019 o Municipio de Alter do Ch&o ndo pretende exercer estas

competéncias.”

Deliberado por unanimidade aprovar a presente proposta.

===E nada mais havendo a tratar foi, pelo Senhor Presidente da Camara, encerrada a reunido eram quinze

horas.

O Presidente da Camara Municipal

,(’(u 720.%¢7, %@éuc Z:, é‘“y?

Francisco Antohio Martins dos Rels
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